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Língua Portuguesa 

Texto 1 

Stephen Hawking, A Mente Que Superou Tudo 

Em reverência ao gênio que revolucionou o estudo da 
cosmologia, o mundo prestou tributo a Stephen Hawking no dia 
seguinte a sua morte. O cientista britânico, símbolo da 
superação, teve papel decisivo na divulgação científica e virou um 
ícone pop. (O Globo, 15/3/2018) 

 

1 

O texto 1 é uma pequena notícia de primeira página de O Globo, 
cujo conteúdo é ampliado em reportagem no interior do jornal.  

A marca mais característica de ser este um texto resumido é: 

(A) a presença marcante de frases curtas; 

(B) a preferência por sinais de pontuação em lugar de conectivos; 

(C) a ausência de adjetivos e advérbios; 

(D) a seleção de temas de destaque; 

(E) a utilização de verbos indicadores de ação rápida. 

 

2 

Na estruturação da notícia do texto 1, o jornal deu principal 
destaque ao seguinte papel de Stephen Hawking: 

(A) possuir uma mente privilegiada; 

(B) ter revolucionado o estudo da cosmologia; 

(C) ser um símbolo de superação; 

(D) ter tido papel decisivo na divulgação científica; 

(E) ter virado um ídolo pop. 

 

3 

Ao dizer que o cientista inglês “virou um ícone pop”, o autor do 
texto 1 quer dizer que ele: 

(A) tornou-se temática de muitos filmes modernos; 

(B) realizou tarefas ligadas à arte popular; 

(C) alcançou popularidade acima das expectativas; 

(D) obteve uma fama comparável à de artistas populares; 

(E) conquistou um espaço nas artes plásticas. 

 

4 

Observe a charge a seguir: 

 
A charge acima é uma homenagem a Stephen Hawking, 
destacando o fato de o cientista: 

(A) ter alcançado o céu após sua morte; 

(B) mostrar determinação no combate à doença; 

(C) ser comparado a cientistas famosos; 

(D) ser reconhecido como uma mente brilhante; 

(E) localizar seus interesses nos estudos de Física. 

 

5 

Essa charge traz elementos verbais – a fala de Einstein – e 
elementos imagísticos; entre os significados construídos pelos 
dados da imagem, NÃO está correta a seguinte afirmação: 

(A) as asas na cadeira de rodas indicam a pureza angelical do 
cientista falecido; 

(B) a aparência da cadeira de rodas indica a alta tecnologia de 
que dispunha o cientista morto; 

(C) a gestualidade de Einstein mostra alegria na recepção a 
Stephen Hawking; 

(D) a espécie de luneta em uma das mãos de Galileu se refere à 
sua atividade de observador astronômico; 

(E) as roupas dos cientistas estão adequadas à época em que 
viveram. 

 

6 

Sobre a frase dita por Einstein, é correto afirmar que: 

(A) o termo “Galileu”, por ser um vocativo, deveria ser colocado 
no início da frase; 

(B) o adjetivo “brilhante”, por ser um adjetivo qualificativo, 
deveria vir antes do substantivo “mente”; 

(C) o pronome “nós”, implícito em “estávamos esperando” se 
refere a todos os habitantes do céu; 

(D) o termo “Galileu” deveria aparecer entre vírgulas, por ser um 
vocativo; 

(E) o emprego da forma “olha” é desaconselhável por pertencer 
à linguagem coloquial. 
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Texto 2: 

Inteligência e sabedoria não são a mesma coisa. Entretanto, na 
linguagem cotidiana, usamos os dois termos indistintamente. 
Vivemos em uma sociedade onde a eficiência e os resultados são 
valorizados. Aparentemente, apenas os mais inteligentes estão 
destinados a obter sucesso. No entanto, apenas os sábios 
conseguem uma felicidade autêntica. Eles são guiados por valores 
e preocupados em fazer uso da bondade, aplicando uma visão 
mais otimista à vida. 

Se procurarmos agora no dicionário o termo sabedoria, será 
encontrada uma definição simples: a faculdade das pessoas de 
agir de maneira sensata, prudente ou correta. Sendo assim, a 
primeira pergunta que vem à mente é: a inteligência não nos dá a 
capacidade de nos movimentarmos no nosso dia a dia da mesma 
maneira? Um QI médio ou alto não nos garante a capacidade de 
tomar decisões acertadas? 

É claro que sim. Também é claro que quando falamos de 
inteligência surgem diferentes nuances. Por isso, o tipo de 
personalidade e a maturidade emocional são fatores que 
influenciam mais concretamente as realizações das pessoas. Isso 
também é verdadeiro em relação à capacidade de investir mais 
ou menos em seu próprio bem-estar e no dos outros. 

Em vista disso, inteligência e sabedoria são dois conceitos 
interessantes. Assim, poderemos ter uma ideia mais precisa e útil 
do que realmente são. Afinal, se queremos algo, além de ter um 
alto QI, é necessário desenvolver uma sabedoria excepcional e 
moldar uma personalidade virtuosa. Isso vai um passo além do 
cognitivo e do emocional. 

“A verdadeira sabedoria está em reconhecer a própria 
ignorância.” Sócrates. 
Disponível em https:amentemaravilhosa.com.br/inteligencia-e-sabedoria/ 

7 

“Inteligência e sabedoria não são a mesma coisa”.  

Essa frase tem a função textual de: 

(A) introduzir tematicamente o assunto do texto 2, sem 
preocupações, no momento, de explicar a afirmativa; 

(B) indicar uma questão que será resolvida no restante do texto 2; 

(C) propor uma reflexão conjunta com o leitor; 

(D) despertar o interesse do leitor pela leitura do texto 2; 

(E) mostrar o posicionamento do autor diante de uma questão 
polêmica no terreno da psicologia. 

 

8 

“Inteligência e sabedoria não são a mesma coisa. Entretanto, na 
linguagem cotidiana, usamos os dois termos indistintamente”. 

Esse segmento do texto 2 mostra que nossa linguagem cotidiana: 

(A) falha em determinar especificidades da realidade; 

(B) é empregada de diferentes formas em função da situação 
comunicativa em que se insere; 

(C) não possui todos os vocábulos necessários à perfeita 
comunicação humana; 

(D) engloba todo o conhecimento humano, mas não é usada de 
forma coerente por todos; 

(E) não é capaz de mostrar a diferença entre realidades 
próximas. 

 

9 

“Inteligência e sabedoria não são a mesma coisa. Entretanto, na 
linguagem cotidiana, usamos os dois termos indistintamente”. 

Nesse segmento do texto 2, o conector “entretanto” só NÃO 
pode ser substituído de forma semanticamente adequada por: 

(A) contudo; 

(B) todavia; 

(C) conquanto; 

(D) no entanto; 

(E) porém. 

 

10 

“Vivemos em uma sociedade onde a eficiência e os resultados 
são valorizados. Aparentemente, apenas os mais inteligentes 
estão destinados a obter sucesso. No entanto, apenas os sábios 
conseguem uma felicidade autêntica”. 

Inferimos da leitura desse segmento do texto 2 que: 

(A) a eficiência e os resultados estão mais ligados à sabedoria 
que à inteligência; 

(B) a sociedade não valoriza a sabedoria, mas somente a 
inteligência; 

(C) inteligentes e sábios podem atingir a plena felicidade; 

(D) na vida humana, a inteligência é dom superior à sabedoria; 

(E) os inteligentes não conseguem ser autenticamente felizes. 

 

11 

A frase do texto 2 em que os termos unidos pela conjunção “E” 
possuem valores sinônimos é: 

(A) “Vivemos em uma sociedade onde a eficiência e os resultados 
são valorizados”; 

(B) “Inteligência e sabedoria não são a mesma coisa”; 

(C) “Por isso, o tipo de personalidade e a maturidade emocional 
são fatores que influenciam...”; 

(D) “...desenvolver uma sabedoria excepcional e moldar uma 
personalidade virtuosa”; 

(E) “Isso vai um passo além do cognitivo e do emocional”. 

 

12 

A frase do texto 2 que NÃO exemplifica a voz passiva é: 

(A) “Vivemos em uma sociedade onde a eficiência e os resultados 
são valorizados”;  

(B) “Aparentemente, apenas os mais inteligentes estão 
destinados a obter sucesso”; 

(C) “Eles devem ser observados, analisados e desconstruídos”; 

(D) “Eles são guiados por valores e preocupados em fazer uso da 
bondade”; 

(E) “Se procurarmos agora no dicionário o termo sabedoria, será 
encontrada uma definição simples”. 
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13 

Em todas as frases abaixo (texto 2) sublinhamos formas verbais 
de primeira pessoa do plural, em que o sujeito é 
quantitativamente impreciso. 

O caso em que o sujeito de uma dessas formas abrange o maior 
universo possível de pessoas é: 

(A) “Inteligência e sabedoria não são a mesma coisa. Entretanto, 
na linguagem cotidiana, usamos os dois termos 
indistintamente”; 

(B) “Vivemos em uma sociedade onde a eficiência e os resultados 
são valorizados”; 

(C) “Também é claro que quando falamos de inteligência surgem 
diferentes nuances”; 

(D) “Assim, poderemos ter uma ideia mais precisa e útil do que 
realmente são”;  

(E) “Afinal, se queremos algo, além de ter um alto QI, é 
desenvolver uma sabedoria excepcional e moldar uma 
personalidade virtuosa”. 

 

14 

“Afinal, se queremos algo, além de ter um alto QI, é necessário 
desenvolver uma sabedoria excepcional”. 

A forma adequada de uma oração desenvolvida correspondente 
à oração reduzida sublinhada (texto 2) é: 

(A) o desenvolvimento de uma sabedoria excepcional; 

(B) que desenvolvemos uma sabedoria excepcional; 

(C) que desenvolvêssemos uma sabedoria excepcional; 

(D) desenvolvermos uma sabedoria excepcional; 

(E) que desenvolvamos uma sabedoria excepcional. 

 

15 

A frase do texto 2 em que o vocábulo sublinhado mostra uma 
função sintática diferente das demais, por ser núcleo de função, é: 

(A) “Aparentemente, apenas os mais inteligentes estão 
destinados a obter sucesso”; 

(B) “Eles são guiados por valores e preocupados em fazer uso da 
bondade, aplicando uma visão mais otimista à vida”; 

(C) “...o tipo de personalidade e a maturidade emocional são 
fatores que influenciam mais concretamente as realizações 
das pessoas”;  

(D) Isso também é verdadeiro em relação à capacidade de 
investir mais ou menos em seu próprio bem-estar e no dos 
outros; 

(E) Assim, poderemos ter uma ideia mais precisa e útil do que 
realmente são. 

 

16 

A frase final do texto 2, atribuída a Sócrates, liga a sabedoria: 

(A) ao orgulho; 

(B) à bondade; 

(C) à temperança; 

(D) à humildade; 

(E) à justiça. 

 

17 

“Em vista disso, inteligência e sabedoria são dois conceitos 
interessantes. Assim, poderemos ter uma ideia mais precisa e útil 
do que realmente são. Afinal, se queremos algo, além de ter um 
alto QI, é necessário desenvolver uma sabedoria excepcional e 
moldar uma personalidade virtuosa. Isso vai um passo além do 
cognitivo e do emocional”. 

O termo que NÃO possui antecedente no texto 2 é: 

(A) disso; 

(B) dois conceitos; 

(C) que; 

(D) algo; 

(E) Isso. 

 

18 

“Em vista disso, inteligência e sabedoria são dois conceitos 
interessantes. Assim, poderemos ter uma ideia mais precisa e útil 
do que realmente são. Afinal, se queremos algo, além de ter um 
alto QI, é necessário desenvolver uma sabedoria excepcional e 
moldar uma personalidade virtuosa. Isso vai um passo além do 
cognitivo e do emocional”. 

O conectivo sublinhado acima que tem seu valor semântico 
indicado INADEQUADAMENTE é: 

(A) em vista disso / causa; 

(B) assim / conclusão; 

(C) do que / comparação; 

(D) se / condição; 

(E) além de / adição. 

 

19 

“Em vista disso, inteligência e sabedoria são dois conceitos 
interessantes. Assim, poderemos ter uma ideia mais precisa e útil 
do que realmente são. Afinal, se queremos algo, além de ter um 
alto QI, é necessário desenvolver uma sabedoria excepcional e 
moldar uma personalidade virtuosa. Isso vai um passo além do 
cognitivo e do emocional”. 

Nesse segmento do texto 2, a palavra formada por processo de 
formação originalmente diferente dos demais é: 

(A) sabedoria; 

(B) realmente; 

(C) desenvolver; 

(D) excepcional; 

(E) personalidade. 

 

20 

Na comparação entre inteligência e sabedoria, realizada no texto 2, 
a afirmação adequada ao que é expresso no texto é: 

(A) inteligência e sabedoria são interdependentes; 

(B) sabedoria mostra valores nas relações humanas; 

(C) inteligência é a ferramenta da felicidade autêntica; 

(D) inteligência e sabedoria aparecem sempre juntas; 

(E) inteligência é superior a sabedoria. 
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Raciocínio Lógico 

21 

Considere a sentença: “Todo catarinense gosta de camarão ou é 
torcedor do Figueirense”. 

A negação lógica da sentença dada é: 

(A) Nenhum catarinense gosta de camarão ou é torcedor do 
Figueirense; 

(B) Todo catarinense gosta de camarão, mas não é torcedor do 
Figueirense; 

(C) Todo catarinense não gosta de camarão e não é torcedor do 
Figueirense; 

(D) Algum catarinense não gosta de camarão e não é torcedor do 
Figueirense; 

(E) Algum catarinense não gosta de camarão ou não é torcedor 
do Figueirense. 

 

22 

Uma sentença logicamente equivalente à sentença “Se Pedro é 
torcedor da Chapecoense, então ele nasceu em Chapecó” é: 

(A) Se Pedro não é torcedor da Chapecoense, então ele não 
nasceu em Chapecó; 

(B) Se Pedro nasceu em Chapecó, então ele é torcedor da 
Chapecoense; 

(C) Pedro é torcedor da Chapecoense e não nasceu em Chapecó; 

(D) Pedro não é torcedor da Chapecoense ou nasceu em 
Chapecó; 

(E) Pedro é torcedor da Chapecoense ou não nasceu em 
Chapecó. 

 

23 

Considere a sentença sobre os números racionais x  e y : 
“ 7e3  yxx ”. 

Um cenário no qual a sentença dada é verdadeira é: 

(A) 2e3  yx ; 

(B) 7e3  yx ; 

(C) 5e2  yx ; 

(D)  x = 4  e  y = 4; 

(E) 3e5  yx . 

 

24 

Há 10 anos, a soma das idades de Fernanda e de sua filha Isadora 
era 40 anos.  

Daqui a 10 anos, a soma das idades delas será: 

(A) 50 anos; 

(B) 60 anos; 

(C) 70 anos; 

(D) 80 anos; 

(E) 90 anos. 

 

25 

Antônio comprou uma caixa com 42 comprimidos de um 
remédio. Ele tomou um comprimido por dia, sem interrupções, 
até terminar os comprimidos da caixa.  

Se ele tomou o primeiro comprimido em uma sexta-feira, o 
último comprimido foi tomado em: 

(A) uma quarta-feira; 

(B) uma quinta-feira; 

(C) uma sexta-feira; 

(D) um sábado; 

(E) um domingo. 

 

26 

Sérgio pagou uma conta vencida, com 6% de juros, no valor total 
(juros incluídos) de R$ 371,00. 

Se Sérgio tivesse pagado essa conta até o vencimento, o valor 
seria: 

(A) R$ 346,00; 

(B) R$ 348,74; 

(C) R$ 350,00; 

(D) R$ 351,68; 

(E) R$ 360,00. 

 

27 

Dois atendentes atendem 32 clientes em 2h40min. 

Com a mesma eficiência, três atendentes atenderão 60 clientes em: 

(A) 2h40min; 

(B) 2h48min; 

(C) 3h10min; 

(D) 3h20min; 

(E) 3h30min. 

 

28 

Em uma urna há 5 bolas amarelas, 7 bolas verdes e 4 bolas azuis. 
O número mínimo de bolas a ser retirado aleatoriamente da 
urna, sem lhes ver a cor, para se ter certeza de que serão 
retiradas pelo menos duas bolas verdes é: 

(A) 14; 

(B) 13; 

(C) 11; 

(D) 9; 

(E) 8. 

 

29 

Um pintor pintou uma parede retangular com 3m de altura por 
4m de largura em uma hora.  

Com a mesma eficiência, esse pintor pintaria uma parede com 
3,5m de altura por 6m de largura em: 

(A) 1h45min; 

(B) 1h40min; 

(C) 1h35min; 

(D) 1h30min; 

(E) 1h25min. 
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30 

Uma pequena empresa tem 10 funcionários. A média salarial dos 
6 funcionários com menores salários é R$ 2600,00 e a média 
salarial dos 4 funcionários com maiores salários é R$ 4200,00. 

A média salarial dos 10 funcionários dessa empresa é:  

(A) R$ 3480,00; 

(B) R$ 3440,00; 

(C) R$ 3400,00; 

(D) R$ 3360,00; 

(E) R$ 3240,00. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

31 

Em situações pontuais e emergenciais, justificadas pelo interesse 
público, em que a aplicação de meios indiretos de coerção não 
seja suficiente, o poder público pode pôr em prática 
imediatamente o ato administrativo.  

Tal providência decorre do atributo ou característica desse ato 
administrativo, qual seja: 

(A) imperatividade, mediante prévia decisão judicial, para 
observância do devido processo legal; 

(B) coercibilidade, mediante prévio processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

(C) autoexecutoriedade, sem prévia decisão judicial, mas com 
contraditório diferido; 

(D) exigibilidade, mediante prévia decisão judicial, para 
observância da inafastabilidade do controle jurisdicional; 

(E) tipicidade, sem prévia decisão judicial, mas com indispensável 
prévio processo administrativo. 

 

32 

Governador do Estado de Santa Catarina editou um decreto 
estabelecendo feriados e pontos facultativos no ano de 2018, 
para órgãos e entidades da Administração Direta, autarquias e 
fundações do Executivo catarinense.  

Em tema de poderes administrativos, o ato praticado pelo 
Governador está formalmente: 

(A) correto, e consiste em ato administrativo que decorre do 
poder regulamentar;  

(B) correto, e consiste em ato administrativo que decorre do 
poder disciplinar; 

(C) incorreto, porque se trata de ato administrativo simples e a 
matéria deveria ser objeto de ato legislativo; 

(D) incorreto, porque se trata de ato administrativo composto 
que exige a participação dos Poderes Legislativo e Judiciário; 

(E) incorreto, porque se trata de ato administrativo complexo 
que exige a participação do Poder Legislativo. 
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33 

O Estado de Santa Catarina, após regular procedimento 
licitatório, mediante a celebração de contrato de concessão, 
transferiu a determinada sociedade empresária a prestação do 
serviço público de abastecimento de água potável à população. 
Por motivos de interesse privado, no curso do contrato, a 
concessionária pretende transferir seu controle societário.  

À luz da Lei nº 8.987/95, a concessionária: 

(A) pode concretizar imediatamente tal transferência, por se 
tratar de providência interna regida pelo direito privado;  

(B) pode concretizar tal transferência, com prévia anuência do 
poder concedente, sob pena de caducidade da concessão; 

(C) pode concretizar imediatamente tal transferência, com prévia 
anuência do Tribunal de Contas, sob pena de nulidade da 
concessão; 

(D) não pode concretizar tal transferência, em qualquer hipótese, 
haja vista que os contratos administrativos são 
personalíssimos; 

(E) não pode concretizar tal transferência, em qualquer hipótese, 
sob pena de extinção do contrato de concessão pela 
encampação. 

34 

O Estado de Santa Catarina pretende alienar um avião, com valor 
de mercado de um milhão e duzentos mil reais, que está sendo 
subutilizado, para empregar o valor obtido em outra área 
prioritária, observado o interesse público.  

Com base no que ensina a doutrina de Direito Administrativo em 
matéria de regime jurídico de bem público, a alienação 
pretendida é possível, desde que haja prévias: 

(A) autorização legislativa e avaliação do bem, 
independentemente de licitação; 

(B) autorização legislativa e avaliação do bem, mediante 
licitação, em qualquer modalidade licitatória; 

(C) avaliação do bem e licitação, na modalidade concorrência, em 
razão do valor de mercado; 

(D) desafetação do bem e licitação, na modalidade leilão, pela 
natureza do bem; 

(E) desafetação do bem e autorização legislativa, 
independentemente de licitação. 

 

35 

João, Oficial de Justiça do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
no dia 01/06/2011, conduzia veículo oficial para realizar 
diligência citatória afeta às suas funções públicas, quando, 
culposamente, atropelou e matou Maria. No dia 01/06/2014, 
sobreveio o trânsito em julgado de sentença penal condenando 
João pelo delito de homicídio culposo na direção de veículo 
automotor.  

Em 01/06/2018, os filhos de Maria ajuizaram ação indenizatória 
em face do Estado de Santa Catarina, em razão de sua 
responsabilidade civil:   

(A) objetiva, mas já se operou a prescrição quinquenal, cujo 
termo inicial é a data do acidente; 

(B) objetiva, mas já se operou a prescrição trienal, cujo termo 
inicial é a data do óbito; 

(C) objetiva, e ainda não se operou a prescrição quinquenal, cujo 
termo inicial é a data do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória; 

(D) subjetiva, e ainda não se operou a prescrição trienal, cujo 
termo inicial é a data do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória; 

(E) subjetiva, mas já se operou a prescrição quinquenal, cujo 
termo inicial é a data do acidente, independentemente da 
data do óbito ou da sentença penal condenatória irrecorrível. 

 

36 

José, Oficial de Justiça do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
visando ao incremento de sua renda mensal, se submeteu e foi 
aprovado em concurso público para o cargo efetivo de professor 
municipal, com carga horária de 20 horas semanais.  

De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal 
Federal, no caso em tela: 

(A) é possível a acumulação dos dois cargos públicos, e a soma 
das remunerações de ambos os cargos não está sujeita ao 
teto remuneratório do servidor; 

(B) é possível a acumulação dos dois cargos públicos, eis que se 
trata de cargo técnico e de professor, desde que haja 
compatibilidade de horários; 

(C) é possível a acumulação dos dois cargos públicos, mas José 
terá que optar pela remuneração integral de um deles mais a 
metade do outro; 

(D) não é possível a acumulação dos dois cargos públicos, diante 
da expressa vedação constitucional; 

(E) não é possível a acumulação dos dois cargos públicos, exceto 
se ambos forem do mesmo ente federativo. 
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Muitos anos após a publicação de Lei federal que dispunha sobre 
políticas públicas na área de saúde, o Pleno de determinado 
Tribunal Regional Federal decidiu pela sua inconstitucionalidade 
formal. Surpresa com o teor do acórdão proferido no caso 
concreto, que destoava por completo de todas as decisões até 
então proferidas pelos órgãos do Poder Judiciário, a União 
decidiu, 5 dias após a publicação do julgado, utilizar o 
instrumento processual adequado à sua reforma, pois, no seu 
entender, era nítida a sua contrariedade à ordem constitucional. 

À luz da sistemática constitucional, o referido instrumento 
processual, preenchidos os demais requisitos exigidos, é: 

(A) a ação declaratória de constitucionalidade; 

(B) a reclamação constitucional; 

(C) o mandado de segurança; 

(D) o recurso extraordinário; 

(E) o recurso especial. 

 

38 

João, oficial de justiça e avaliador, integralizou a idade mínima e o 
tempo de contribuição exigidos para a aposentadoria facultativa. 
Ato contínuo, o seu requerimento de aposentadoria foi deferido 
pela autoridade competente. Seis anos após a sua aposentadoria, 
o Tribunal de Contas do Estado, por ocasião de análise para fins 
de registro, detectou uma falha no cálculo dos seus proventos, 
daí decorrendo a necessidade de serem reduzidos, o que 
efetivamente foi feito pela autoridade competente. 

Insatisfeito com a redução dos seus proventos, João solicitou 
orientação de um advogado sobre a correção desse 
procedimento, o qual respondeu, corretamente, que: 

(A) considerando o tempo decorrido, o Tribunal de Contas não 
mais poderia se insurgir contra o valor dos proventos; 

(B) o Tribunal de Contas não poderia se insurgir contra o valor 
dos proventos fixado pela autoridade competente; 

(C) o ato de aposentadoria de João, tão logo praticado, 
consubstancia ato jurídico perfeito, insuscetível de alteração; 

(D) apesar do tempo decorrido, o Tribunal de Contas poderia 
avaliar a higidez do ato de aposentadoria de João; 

(E) o registro consubstancia ato vinculado, não podendo o 
Tribunal de Contas negar-se a promovê-lo. 

 

39 

É voz corrente na doutrina especializada que é necessário buscar 
a concordância prática entre dois ou mais direitos fundamentais 
incidentes em uma situação concreta, não sendo incomum que 
um deles se retraia, total ou parcialmente, com a prevalência do 
outro, podendo a solução se alterar em situação diversa.  

Tal somente é possível porque os referidos direitos estão 
previstos em normas com natureza: 

(A) de postulados normativos; 

(B) de princípios; 

(C) de regras; 

(D) absoluta; 

(E) plena. 

 

40 

A Lei Estadual XX dispôs que os ocupantes do cargo  de 
provimento efetivo de oficial de justiça de primeiro grau, inserido 
em carreira própria, subdividida em três classes, poderiam optar 
pela transposição para o cargo de oficial de justiça junto ao 
tribunal, inserido em carreira subdividida em quatro classes. 
Ambos os cargos estão vinculados ao Tribunal de Justiça e 
observam os mesmos requisitos de investidura, mas o segundo 
desses cargos tem remuneração superior em 10 % (dez por 
cento) e é provido a partir de concurso público distinto.  

À luz da sistemática constitucional, a Lei Estadual XX é: 

(A) constitucional, pois a transposição entre cargos sempre é 
possível no âmbito da mesma estrutura estatal de poder; 

(B) inconstitucional, apenas porque as carreiras não são 
subdivididas no mesmo número de classes;  

(C) inconstitucional, porque não é possível a transposição entre 
cargos vinculados a carreiras diversas; 

(D) constitucional, pois os requisitos para a investidura em 
ambos os cargos são os mesmos; 

(E) inconstitucional, apenas porque a remuneração entre os 
cargos não é a mesma. 

 

41 

Em razão da constante desatualização dos vencimentos dos 
servidores públicos estaduais vinculados ao Poder Executivo, 
principalmente quando comparado com cargos similares da 
Administração Pública Federal, foi promulgada a Lei Estadual YY, 
que determinou o reajuste anual dos referidos vencimentos, de 
modo automático, no mesmo percentual aplicado aos cargos 
federais. 

À luz da sistemática constitucional, a Lei Estadual YY é: 

(A) inconstitucional, pois não é possível vincular o reajuste dos 
servidores estaduais aos reajustes conferidos a cargos 
similares da Administração Pública Federal;  

(B) inconstitucional, pois a vinculação do reajuste dos servidores 
estaduais a índices federais de correção monetária deveria 
estar prevista na Constituição Estadual; 

(C) constitucional, desde que a União tenha autorizado o reajuste 
automático dos vencimentos dos servidores estaduais pelo 
índice federal de correção monetária; 

(D) constitucional, pois é possível a vinculação do reajuste dos 
servidores estaduais a índices federais de correção 
monetária; 

(E) constitucional, pois o correto seria vincular o reajuste dos 
servidores estaduais aos índices utilizados por outros Estados.   
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O Município Alfa editou a Lei nº 22/2018, dispondo sobre o 
horário de funcionamento do comércio local, o qual foi 
considerado inadequado pelos representantes dos lojistas.  

Considerando os prejuízos financeiros que poderiam advir dessa 
situação, o Sindicato dos Lojistas solicitou ao seu departamento 
jurídico que esclarecesse se o Município poderia legislar sobre a 
matéria. 

À luz da sistemática constitucional, o departamento jurídico 
informou corretamente que a Lei nº 22/2018 é: 

(A) constitucional, desde que a lei municipal não ultrapasse os 
limites estabelecidos nas normas gerais editadas pelo Estado; 

(B) inconstitucional, pois a medida terá reflexos nas relações 
trabalhistas, matéria de competência privativa da União; 

(C) inconstitucional, pois compete privativamente à União editar 
sobre direito econômico e restringir a livre iniciativa; 

(D) inconstitucional, pois o princípio da isonomia exige que o 
trato da matéria seja uniforme, exigindo lei estadual; 

(E) constitucional, pois compete aos Municípios legislar sobre 
matérias de interesse local. 

 

 

43 

Jorge, Felipe e Marcela pretendem exercer, conjuntamente, 
atividade econômica voltada para prestação de serviços de 
barbearia, por meio da qual buscarão distribuir lucros para o 
sustento de suas famílias.  

Para tanto, pretendem constituir uma pessoa jurídica, sendo-lhes 
adequado o tipo: 

(A) fundação; 

(B) associação; 

(C) sociedade; 

(D) organização religiosa; 

(E) empresa individual de responsabilidade limitada. 

 

44 

Ao celebrar um contrato de locação, Camila, locadora, 
convenciona com Marcos, locatário, que em até 30 (trinta) dias o 
inquilino deve exercer a opção de permanecer, ou não, com o 
mobiliário do imóvel locado, valendo o silêncio como a rejeição 
da manutenção dos bens.  

A respeito dessa cláusula, é correto afirmar que se trata de prazo: 

(A) prescricional e, portanto, regular a convenção; 

(B) decadencial e, dessa forma, válido o lapso temporal; 

(C) prescricional, pelo que irregular a convenção do período; 

(D) decadencial, mas inválida a disposição acerca da duração; 

(E) prescricional, mas deve observar o prazo de 5 anos. 

 

45 

Joaquim, de 10 anos, é contemplado, em testamento deixado por 
seu tio avô, Antônio, com um pequeno apartamento no 
Município de Florianópolis. Surpresos com a deixa, os genitores 
de Joaquim procuram assistência jurídica.  

Nesse caso, Joaquim:  

(A) não poderá receber a propriedade do imóvel, visto ser 
absolutamente incapaz; 

(B) não possui personalidade civil, assim seus pais receberão a 
propriedade do bem; 

(C) poderá receber a propriedade do imóvel, mediante a 
assistência dos pais; 

(D) poderá receber a propriedade do bem, já que possui 
capacidade de direito; 

(E) poderá receber a propriedade do bem quando atingir a 
maioridade civil. 

 

 

46 

Julgado improcedente o seu pedido, a parte autora manejou 
recurso de apelação para impugnar a sentença. Mas, observando 
que a peça recursal padecia de irregularidades formais, o juiz 
reputou inadmissível o apelo, deixando de recebê-lo.  

Inconformado com essa decisão, deve o autor se valer de:  

(A) nova apelação; 

(B) agravo de instrumento; 

(C) reclamação; 

(D) mandado de segurança; 

(E) recurso extraordinário. 

 

47 

No que concerne à reconvenção, é correto afirmar que: 

(A) o réu pode propô-la apenas contra o autor, sem lhe ser lícito 
incluir terceiro em seu polo passivo;  

(B) o réu deve propô-la em peça autônoma, mas 
simultaneamente com a contestação; 

(C) não pode ela ter o seu mérito julgado, caso o autor desista da 
ação; 

(D) uma vez proposta, o autor será intimado pessoalmente para 
responder aos seus termos;  

(E) a pretensão do reconvinte deve ser conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa. 

 

48 

Proposta ação rescisória para alvejar uma sentença que o havia 
condenado a pagar quantia vultosa, o seu autor, sem prejuízo da 
formulação do pedido principal, pleiteou a concessão, inaudita 
altera pars, de tutela provisória, consubstanciada na ordem de 
suspensão imediata da execução do título judicial, a qual já tinha 
curso normal no feito primitivo, até o julgamento do mérito da 
ação autônoma de impugnação.  

Trata-se da seguinte medida liminar: 

(A) tutela de evidência, de natureza antecipada; 

(B) tutela de evidência, de natureza cautelar; 

(C) tutela de urgência, de natureza antecipada; 

(D) tutela de urgência, de natureza cautelar; 

(E) tutela jurisdicional definitiva. 
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Credor ajuizou ação de cobrança em face do devedor, pedindo a 
sua condenação a lhe pagar a quantia de cem mil reais, obrigação 
contratual não paga. Finda a fase instrutória, o juiz, concluindo 
que os fatos alegados pelo autor restaram comprovados, julgou 
procedente o seu pedido. Outrossim, observando que o contrato 
continha uma cláusula autônoma, não mencionada na petição 
inicial, que previa o pagamento de multa de um por cento sobre 
o valor da obrigação principal, no caso de mora do devedor, o 
magistrado, reputando-a válida, fixou o montante condenatório 
em cento e um mil reais.  

A sentença proferida nesse contexto é: 

(A) válida; 

(B) ultra petita; 

(C) citra petita; 

(D) extra petita; 

(E) erga omnes. 

 

50 

Citado em uma ação de cobrança, o réu admitiu, em sua 
contestação, a existência do débito, alegando, porém, ter 
realizado o seu pagamento no tempo e modo devidos.  

Esse argumento constitui: 

(A) uma questão preliminar; 

(B) uma questão prejudicial; 

(C) uma defesa direta de mérito; 

(D) uma defesa indireta de mérito; 

(E) um reconhecimento de procedência do pedido. 

 

51 

Acolhendo o pedido de ressarcimento de danos materiais e 
reparatório de danos morais, em razão de lesões incapacitantes 
sofridas pelo autor em acidente de trânsito provocado por culpa 
do demandado, o juiz, em tópico autônomo da sentença, deferiu 
a tutela antecipada requerida na petição inicial, para determinar 
ao réu que, imediatamente, arcasse com o pensionamento 
mensal em favor do demandante.  

Esse capítulo do ato decisório é: 

(A) impugnável em apelação; 

(B) impugnável em agravo de instrumento; 

(C) impugnável em recurso extraordinário; 

(D) impugnável em agravo interno; 

(E) irrecorrível. 

 

52 

Após ser citado em uma ação de indenização, o réu declarou e 
comprovou que a dívida já estava prescrita. Intimado o autor 
para se manifestar sobre essa tese de defesa, resolveu 
desconstituir o seu patrono.  O juiz suspendeu o processo e 
intimou o autor pessoalmente para que, em 10 dias, sanasse o 
vício de sua representação processual.   

Passado o prazo sem qualquer manifestação do autor, poderá o 
juiz: 

(A) decidir o mérito a favor do réu, rejeitando o pedido, não 
pronunciando a nulidade de falta de representação; 

(B) extinguir o feito, sem resolução do mérito, por falta de 
representação processual; 

(C) prosseguir com o processo, não sendo intimado o autor dos 
atos processuais seguintes; 

(D) prosseguir com o processo, nomeando um curador especial 
ao autor; 

(E) sobrestar o andamento do processo até que o autor 
regularize sua representação processual, no prazo máximo de 
6 meses. 

 

53 

Manoel foi condenado, por sentença judicial transitada em julgado, 
a pagar prestação alimentícia de um salário mínimo em favor de 
seu filho incapaz, Joaquim. Após ficar inadimplente por 3 meses, foi 
requerido o cumprimento da sentença no mesmo processo.  

Nesse cenário, Manoel será: 

(A) intimado para oferecer embargos à execução, no prazo de 
15 dias, sob pena de protesto do pronunciamento judicial e 
prisão civil; 

(B) citado para pagar o débito em 15 dias, provar que já pagou 
ou justificar a impossibilidade do pagamento, sob pena de 
multa  e de honorários advocatícios de 10%; 

(C) intimado para pagar o débito em 3 dias, provar que já pagou 
ou justificar a impossibilidade do pagamento, sob pena de 
protesto do pronunciamento judicial e prisão civil; 

(D) citado para oferecer impugnação, no prazo de 15 dias, sob 
pena de protesto do pronunciamento judicial e prisão civil; 

(E) intimado para pagar o débito em 48 horas, provar que já 
pagou ou justificar a impossibilidade do pagamento, sob pena 
de prisão civil. 

 

54 

Findo o inventário entre partes maiores e capazes, foi realizada 
partilha amigável, lavrada em instrumento público e reduzida a 
termo nos autos do próprio inventário. Seis meses após o trânsito 
em julgado, percebeu uma das partes que houve erro essencial 
no referido ato.   

Para que possa desconstituí-lo, poderá manejar ação: 

(A) rescisória, no prazo de 2 anos do trânsito em julgado; 

(B) anulatória, no prazo de 1 ano contado do dia em que se 
realizou o ato; 

(C) rescisória, no prazo de 2 anos, contados do dia em que se 
realizou o ato; 

(D) rescisória, no prazo de 2 anos, contados do dia do 
descobrimento do erro; 

(E) anulatória, no prazo de 2 anos do trânsito em julgado. 
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No curso de um processo foi determinada a produção de prova 
pericial.  Para tanto, o perito estipulou seus honorários 
advocatícios, que foram arbitrados pelo juiz em decisão 
transitada em julgado. Ocorre que, ao fim do processo, com coisa 
julgada já estabelecida, a parte vencida não adimpliu a verba 
honorária referente ao laudo pericial.   

Para fins de recebimento dessa verba, deverá o perito demandar: 

(A) cumprimento dessa decisão, no mesmo processo; 

(B) execução dessa verba, em processo autônomo; 

(C) ação de conhecimento própria em face do vencido; 

(D) ação em face do Estado, a fim de obter essa verba; 

(E) ação de conhecimento em face das partes originárias. 

 

56 

O juízo arbitral, no curso de um processo, deferiu o requerimento 
de tutela provisória ao demandante.  Para que seja efetivada a 
referida medida urgente, foi requerida ao Poder Judiciário a 
cooperação judiciária para o ato.   

Nesse cenário, deverá ser expedido(a): 

(A) carta rogatória; 

(B) carta precatória; 

(C) carta de ordem; 

(D) carta arbitral; 

(E) pedido de auxilio direto. 

 

 

57 

Em determinada cidade, quatro oficiais de justiça, de maneira 
recorrente e organizada, com plena divisão de tarefas, com o 
objetivo de obter vantagem indevida, se reuniam para orquestrar 
e praticar crimes de falsidade ideológica de documento particular 
(art. 299. Pena: reclusão de 1 a 3 anos e multa) na própria cidade, 
documentos esses que não tinham qualquer relação com a 
função pública que exerciam. 

Descobertos os fatos, a conduta dos funcionários públicos: 

(A) configura crime de organização criminosa, não incidindo a 
majorante pelo fato de serem os agentes funcionários 
públicos, já que os crimes praticados não estavam 
relacionados à função pública que exercem; 

(B) não configura crime de organização criminosa em razão da 
sanção penal prevista para os delitos que praticavam e 
pretendiam praticar;  

(C) configura crime de organização criminosa, incidindo 
qualificadora pelo fato de os membros serem funcionários 
públicos; 

(D) configura crime de organização criminosa, incidindo causa de 
aumento pelo fato de os membros serem funcionários 
públicos; 

(E) não configura o crime de organização criminosa em razão da 
quantidade de agentes envolvidos na empreitada delitiva. 

 

58 

Jorge recebeu mandado de citação em ação penal para 
cumprimento em localidade violenta da cidade em que atuava. 
Temendo por sua integridade física, compareceu ao local para 
cumprimento da diligência em seu próprio carro, levando 
escondido no porta-luvas duas armas de fogo diferentes de uso 
permitido. Ocorre que Jorge foi abordado por policiais militares, 
sendo as armas de fogo encontradas e apreendidas, além de ser 
verificado que ele não possuía autorização para portar aquele 
material bélico.  

De acordo com a jurisprudência majoritária do Superior Tribunal 
de Justiça, a conduta de Jorge: 

(A) configura dois crimes de porte de arma de fogo de uso 
permitido em concurso formal; 

(B) configura dois crimes de porte de arma de fogo de uso 
permitido em concurso material; 

(C) está amparada pela causa de exclusão da culpabilidade de 
inexigibilidade de conduta diversa; 

(D) está amparada pela causa de exclusão da ilicitude de legítima 
defesa; 

(E) configura crime único de porte de arma de fogo de uso 
permitido. 

 

59 

A prescrição, causa de extinção da punibilidade prevista no 
art. 107, inciso IV, do Código Penal, pode ser definida como a 
perda do direito de punir ou executar a pena em razão da 
inércia do Estado durante o tempo fixado em lei.  

Sobre o tema, de acordo com as previsões do Código Penal, 
é correto afirmar que: 

(A) a extinção da punibilidade pela prescrição, no concurso de 
crimes, considerará a pena total aplicada, com as causas de 
aumento, em detrimento da pena de cada um isoladamente; 

(B) o prazo prescricional da pretensão executória, no caso de 
evasão, será computado pelo total de pena aplicada, não 
sendo descartado o período de pena cumprido; 

(C) a interrupção do prazo prescricional ocorrida com o 
oferecimento da denúncia produz efeitos em relação a todos 
os autores do crime; 

(D) a reincidência do acusado impõe aumento de 1/3 do prazo 
prescricional da pretensão punitiva e da executória; 

(E) o reconhecimento de prescrição da pretensão punitiva pela 
pena em concreto não gera reincidência. 
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A Constituição da República e a doutrina trazem uma série de 
princípios aplicáveis ao Direito Processual Penal, alguns previstos 
expressamente na legislação e outros implícitos.  

Sobre o tema, de acordo com a jurisprudência majoritária e atual 
dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) o princípio da presunção de inocência não é considerado 
violado com a aplicação dos benefícios previstos na Lei de 
Execução Penal ao réu preso diante de condenação em 
primeira instância com aplicação de pena privativa de 
liberdade, ainda que pendente o trânsito em julgado; 

(B) o Código de Processo Penal prevê o princípio da identidade 
física do juiz, estabelecendo que o juiz responsável pelo 
recebimento da denúncia deverá proferir sentença, ainda que 
outro seja o que presida a instrução; 

(C) o princípio da motivação das decisões traz como 
consequência a nulidade da decisão fundamentada de 
maneira sucinta e daquelas que se utilizem, ainda que em 
parte, da motivação per relationem; 

(D) o princípio da inexigibilidade de autoincriminação permite 
que o acusado apresente, em sede policial ou em juízo, nome 
e dados qualificativos falsos sem que isso constitua crime; 

(E) o Código de Processo Penal não prevê o princípio da 
identidade física do juiz, de modo que não aplicável ao direito 
processual penal. 

 

61 

Diante da notícia de prática de crime de estupro, delito esse de 
ação penal pública condicionada à representação, a autoridade 
policial, considerando a gravidade do fato, sem que houvesse 
manifestação da vítima, determina a instauração de inquérito 
policial para apurar a autoria. Ao tomar conhecimento de que 
Talles foi indiciado pela prática do delito, seu advogado 
comparece à Delegacia e solicita acesso aos autos, o que lhe é 
negado em virtude do caráter sigiloso do procedimento 
investigatório. 

Considerando apenas as informações narradas, é correto afirmar que: 

(A) em sendo o crime de ação penal pública, ainda que 
condicionada à representação, de fato o inquérito poderia ter 
sido instaurado de ofício pela autoridade policial, sendo 
necessária, porém, manifestação da vítima para propositura 
da ação; 

(B) em sendo o crime investigado de ação penal pública 
condicionada à representação, a vítima poderá requisitar a 
realização de diligências por parte da autoridade policial ou 
realizá-las diretamente, desde que submetidas ao controle 
judicial; 

(C) em razão do caráter inquisitivo do inquérito policial, não 
poderá o indiciado ser ouvido, ainda que garantido seu 
direito ao silêncio, para apresentar sua versão durante as 
investigações; 

(D) em razão da inexistência de contraditório na investigação, os 
elementos informativos não poderão ser mencionados em 
eventual sentença, ainda que essa também esteja amparada 
em elementos de prova; 

(E) em respeito à ampla defesa, o defensor, na defesa de seu 
representado, poderá ter acesso a todos os elementos 
informativos já documentados no inquérito policial. 

 

62 

Caio foi denunciado pela prática de crime de organização 
criminosa, não sendo localizado para citação. Realizadas diversas 
diligências, o denunciado não foi encontrado, mas foi identificado 
o endereço de seus familiares.  

Após ser certificado de que Caio se encontrava em local 
incerto e não sabido, de acordo com o Código de Processo 
Penal e o Superior Tribunal de Justiça, caberá ao oficial de 
justiça realizar a citação: 

(A) com hora certa, mas para tanto deverá o oficial de justiça 
diligenciar três vezes no endereço dos familiares de Caio, 
para que o não comparecimento desse em juízo justifique a 
suspensão do processo e do curso do prazo prescricional;   

(B) por edital, e, caso haja suspensão do processo e do curso do 
prazo prescricional, o período de suspensão desse prazo será 
regulado pelo tempo abstratamente fixado para o delito 
prescrever de acordo com a pena máxima cominada; 

(C) por edital, e, caso haja suspensão do processo e do curso do 
prazo prescricional, não poderá o juiz determinar a produção 
antecipada de provas, uma vez que se presume que o 
denunciado não tenha conhecimento da acusação; 

(D) com hora certa, não havendo que se falar em suspensão do 
processo e do curso do prazo prescricional, caso o acusado 
não compareça aos autos; 

(E) por edital, e, caso não compareça, ainda que constitua 
advogado nos autos, o processo ficará suspenso, bem como o 
curso do prazo prescricional. 
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Durante investigação de prática de crime de extorsão simples, 
considerando que a prisão do indiciado José era indispensável 
para as investigações, após representação da autoridade policial, 
mas sem requerimento expresso do Ministério Público, o juiz 
competente decretou a prisão temporária de José pelo prazo 
inicial de 10 dias.   

Quando o oficial de justiça, acompanhado de força policial, foi 
cumprir o mandado de prisão, José entrou imediatamente em 
contato com seu advogado, para esclarecimentos. 

O advogado de José deverá esclarecer que a prisão temporária: 

(A) não é válida, porque não cabe prisão temporária antes do 
oferecimento da denúncia; 

(B) não é válida, apesar de cabível no delito mencionado, em 
razão do prazo fixado pelo magistrado; 

(C) é válida e, ao final do prazo, deverá o preso ser colocado em 
liberdade independentemente de nova ordem judicial; 

(D) é valida, apesar de decretada de ofício em razão da ausência 
de requerimento do Ministério Público;  

(E) não é válida, porque o crime investigado não está no rol 
daqueles que admitem essa modalidade de prisão. 
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Como forma de garantir os direitos do réu e combater decisões 
judiciais, o Código de Processo Penal prevê, além dos recursos 
legais, ações autônomas de impugnação, destacando-se o habeas 
corpus, que também possui disciplina constitucional. 

Sobre o habeas corpus, de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

(A) poderá a ordem de habeas corpus ser deferida de ofício pelo 
Tribunal de Justiça, verificando existência de coação ilegal ao 
réu preso, ainda que em recurso único do Ministério Público; 

(B) caberá habeas corpus em busca de desconstituição de 
sentença condenatória em que foi aplicada exclusivamente 
pena de multa; 

(C) dependerá de representação de advogado regularmente 
constituído nos autos a interposição de habeas corpus; 

(D) caberá habeas corpus para combater exclusivamente a 
sanção de perda da função pública imposta; 

(E) admite-se a produção de provas durante a instrução em sede 
de habeas corpus. 
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De acordo com as previsões do Código de Processo Penal, a busca 
e apreensão: 

(A) pode ter como objetivo apreender objetos necessários à 
prova da infração ou defesa do réu, mas não apreender 
coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 

(B) domiciliar deverá ser cumprida de dia, dispensando, caso 
acompanhada por duas testemunhas, a elaboração de auto 
circunstanciado da diligência; 

(C) poderá ser determinada pelo Ministério Público, em 
procedimento investigatório próprio, e será realizada pela 
equipe técnica do órgão; 

(D) poderá ser decretada de ofício pela autoridade judicial sem 
que isso represente violação ao princípio da inércia; 

(E) pessoal em suspeito de possuir arma depende de decisão 
judicial prévia, mas poderá ser cumprida a qualquer hora do 
dia e da noite. 

 

66 

Durante julgamento em sessão plenária do Tribunal do Júri, 
Matheus foi condenado pela prática de crime de homicídio 
qualificado, reconhecendo os jurados que o crime foi cometido 
com recurso que dificultou a defesa da vítima. O oficial de justiça, 
após leitura da sentença pelo juiz presidente, levou a decisão ao 
réu e a sua defesa técnica, que foram intimados e manifestaram 
o interesse em recorrer exclusivamente em razão de 
considerarem inadequado o reconhecimento da qualificadora, 
por não estar amparada em qualquer prova produzida durante a 
instrução.  

Após apresentação de recurso unicamente com o argumento 
acima destacado, caberá ao Tribunal de Justiça, concordando 
com os argumentos defensivos: 

(A) afastar a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da 
vítima e encaminhar os autos à primeira instância, para que o 
juiz presidente do Tribunal do Júri aplique nova pena em 
relação ao crime de homicídio simples; 

(B) reconhecer que a decisão dos jurados foi manifestamente 
contrária à prova dos autos, e readequar a pena aplicada em 
primeira instância, passando a considerar o crime de 
homicídio simples; 

(C) reconhecer que a decisão dos jurados foi manifestamente 
contrária à prova dos autos e determinar novo julgamento 
pelo Tribunal do Júri; 

(D) afastar a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da 
vítima e readequar a pena aplicada pelo juízo de primeiro 
grau; 

(E) reconhecer a nulidade do procedimento, determinando a 
realização de novo julgamento pelo Tribunal do Júri. 
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Gabriel responde a ação penal na condição de réu solto. Em razão 
da complexidade do procedimento, após oitiva das testemunhas, 
foi designada nova data para realização exclusivamente do 
interrogatório do acusado. Apesar de regularmente intimado, 
Gabriel, por opção, não compareceu à audiência, esclarecendo 
seu advogado ao juiz o desinteresse do seu cliente de ser 
interrogado. 

De acordo com as previsões do Código de Processo Penal e a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, o juiz: 

(A) poderá decretar a revelia de Gabriel e realizar o ato 
independentemente da presença do acusado, mas 
permanecerá sob a responsabilidade do Ministério Público 
provar a acusação; 

(B) poderá determinar a condução do réu coercitivamente diante 
de sua intimação regular para o ato, evitando-se seu 
adiamento, uma vez que não existe revelia no Processo 
Penal;  

(C) deverá adiar o ato até o comparecimento do réu em razão da 
inexistência de revelia no Processo Penal, podendo, porém, 
ser fixada multa diante do não comparecimento injustificado; 

(D) poderá decretar a prisão preventiva de Gabriel em razão de 
sua ausência, já que era obrigado, uma vez intimado, a 
comparecer para o ato de interrogatório; 

(E) poderá decretar a revelia de Gabriel, gerando como 
consequência a presunção de veracidade dos fatos narrados 
na denúncia. 
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Kaique, primário e de bons antecedentes, sem qualquer outra 
anotação em sua folha de antecedentes criminais, foi denunciado 
pela prática do crime de furto qualificado (pena: 2 a 8 anos de 
reclusão e multa).  

No momento da sentença, entendendo que não estava provada a 
qualificadora, mas tão só a subtração da coisa alheia, o que 
configuraria o crime de furto simples (pena: 1 a 4 anos de 
reclusão e multa), ao magistrado caberá: 

(A) encaminhar os autos ao Ministério Público para avaliar 
possibilidade de oferecimento de proposta de suspensão 
condicional do processo;  

(B) absolver o acusado, não sendo possível a condenação pelo 
crime de furto simples em razão da violação ao princípio da 
correlação; 

(C) encaminhar os autos ao Ministério Público para avaliar 
possibilidade de oferecimento de proposta de transação 
penal; 

(D) proferir, de imediato, sentença condenatória em relação ao 
crime de furto simples, aplicando o instituto da mutatio 
libelli; 

(E) proferir, de imediato, sentença condenatória em relação ao 
crime de furto simples, aplicando o instituto da emendatio 
libelli. 
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Como regra geral, a ciência da prática de um ato processual nos 
autos é dada à parte através de uma intimação. O Código de 
Processo Penal traz uma série de regras para assegurar a validade 
do ato de intimação, bem como disciplina sobre os prazos 
judiciais a partir desse ato.  

Sobre o tema, de acordo com as previsões do Código de Processo 
Penal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 

(A) adiada a instrução criminal, ainda que as testemunhas e réu 
presentes tomem conhecimento da nova data designada, 
com assinatura nos autos, a validade do ato depende de nova 
intimação pessoal, nos termos previstos no Código de 
Processo Penal;  

(B) a intimação do membro do Ministério Público deverá ocorrer 
pessoalmente, o mesmo não ocorrendo em relação ao 
advogado constituído ou defensor público nomeado; 

(C) no processo penal, contam-se os prazos da data da intimação, 
e não da juntada aos autos do mandado de intimação ou da 
carta precatória ou de ordem; 

(D) no processo penal, o prazo judicial se inicia no mesmo dia da 
intimação, incluindo-se o dia de início e excluindo-se o termo 
final, assim como ocorre nos prazos penais; 

(E) não é possível intimação da decisão de pronúncia do réu solto 
por edital, ainda que ele se encontre em local incerto e não 
sabido. 
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Após a prisão em flagrante de Tício pelo crime de tráfico de 
drogas, já que ele teria sido encontrado enquanto trazia consigo 
grande quantidade de drogas, os policiais militares incentivaram 
o preso, algemado, no interior da viatura policial, sem assegurar 
o direito ao silêncio, a confessar os fatos. Diante do incentivo, o 
preso confirmou seu envolvimento com a associação criminosa 
que dominava o tráfico da localidade, sendo a declaração filmada 
pelos policiais sem que Tício tivesse conhecimento.  

Após denúncia, o Ministério Público acostou ao procedimento o 
vídeo da filmagem do celular realizada pelos policiais. Durante a 
instrução, Tício alegou que o material entorpecente era 
destinado ao seu uso.  

Diante da situação narrada, o vídeo com a filmagem do celular do 
policial deve ser considerado prova: 

(A) ilícita, gerando como consequência a substituição do juiz que 
teve acesso a ela, não sendo necessário, porém, que seja 
desentranhada dos autos;  

(B) lícita, sendo a confissão a rainha das provas, de modo que 
deverá prevalecer sobre os demais elementos probatórios 
produzidos durante a instrução; 

(C) ilícita, devendo ser desentranhada do processo, apesar de os 
atos anteriores da prisão em flagrante serem considerados 
válidos; 

(D) lícita, mas caberá ao juiz responsável pela sentença atribuir o 
valor que entenda adequado a essa prova; 

(E) ilícita, gerando o reconhecimento da invalidade da prisão em 
flagrante como um todo. 
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